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Relatora:  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO. 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  PREVIDENCIÁRIO  C/C 
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
SUSPENSÃO  E  DEVOLUÇÃO  DO  MONTANTE 
DESCONTADO  SOBRE  O  TERÇO  DE  FÉRIAS,  E 
GRATIFICAÇÕES  DE  ATIVIDADES  ESPECIAIS. 
IRRESIGNAÇÃO.  SENTENÇA,  ENTRETANTO,  EXTRA  E 
CITRA  PETITA. CONDENAÇÃO  À  RESTITUIÇÃO  DE 
VALORES  INCIDENTES  SOBE  VERBAS  NÃO 
APONTADAS  NA  INICIAL  E  AUSÊNCIA  DE 
APRECIAÇÃO  DA  PRETENSÃO  EM  RELAÇÃO  A 
OUTRAS.  NULIDADE  ABSOLUTA.  DECLARAÇÃO. 
APELO PREJUDICADO.

− A sentença que não enfrenta os pedidos formulados na 
petição inicial deve ser desconstituída para que outra em seu 
lugar seja proferida, sob pena de violar-se o duplo grau de 
jurisdição.

− Nos termos do art. 128 do CPC, o Magistrado decidirá a 
lide  nos  limites  em  que  foi  proposta,  sendo-lhe  defeso 
conhecer  de  questões,  não suscitadas,  a  cujo  respeito  a  lei 
exige a iniciativa da parte.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terc e i ra  Câmara  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  dar provimento ao reexame 
necessário,  para  os  fins  de  declarar  a  nulidade  da  sentença,  restando 
prejudicado o apelo.

R E L A T Ó R I O

Fredealdo Pereira Vidal de Sousa propôs Ação de Repetição 
do Indébito c/c Obrigação de Não Fazer contra a PBPREV – Paraíba Previdência, 
objetivando a suspensão dos descontos previdenciários incidentes sobre o anuênio 
Policial  Militar,  gratificação de  magistério,  gratificações  de  atividades  especiais 
(TEMP. EXTR. PM, POG. PM, ESPECIAL OPERACIONAL, PM. VAR., GPR. PM e 
OP.  PM),  etapa  alimentação  pessoal  destacado,  adicional  de  insalubridade  e 
plantão extra PM, bem assim, a devolução de todos os valores pagos a tal título, 
acrescidos  de  correção  monetária  e  juros  de  mora,  respeitada  a  prescrição 
quinquenal.

Ofertadas a contestação e a respectiva impugnação (fls. 49/61 
e  67/72),  a  Magistrada  julgou  procedente  em  parte  a  pretensão  deduzida  na 
vestibular,  condenando  a  PBPREV  a  suspender  os  descontos  previdenciários 
incidentes sobre as  gratificações de atividades especiais (POG. PM, EXT. PRES., 
EXTR. GMC., ESPECIAL OPERACIONAL, ESPECIAL TEMPORÁRIA) e o terço 
de férias, além de restituir  o valor indevidamente descontados a tal  título nos 
cinco anos, logicamente anteriores ao ajuizamento da ação, corrigidos na forma do 
art. 1º-F da Lei nº 9.494-97 (fls. 79/85).

Irresignada,  a  PBPREV  interpôs  apelação  cível,  pugnando 
pela total reforma do julgado, diante da legalidade dos descontos procedidos, ou, 
alternativamente, pelo reconhecimento da sucumbência recíproca (fls. 93/106).

Contrarrazões não apresentadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu 
não ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 117/118).

É o relatório. 
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V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

Cuida-se  de  apelação  cível  e  reexame  necessário  contra 
sentença do Juízo da 2ª Vara Fazendária da Capital, que, nos autos da Ação de 
Repetição do Indébito c/c Obrigação de Não Fazer, promovida contra a PBPREV, 
julgou procedente em parte  a pretensão deduzida na vestibular,  condenando a 
autarquia  previdenciária  a   suspender  os  descontos  previdenciários  incidentes 
sobre as   gratificações de atividades especiais  (POG. PM, EXT. PRES.,  EXTR. 
GMC.,  ESPECIAL  OPERACIONAL,  ESPECIAL  TEMPORÁRIA)  e  o  terço  de 
férias, além de restituir o valor indevidamente descontados a tal título nos cinco 
anos, logicamente anteriores ao ajuizamento da ação, corrigidos na forma do art. 
1º-F da Lei nº 9.494-97

Pois bem, segundo o art. 460, do Código de Processo Civil, 
“É defeso ao  juiz  proferir  sentença,  a  favor  do autor,  de  natureza  diversa da  
pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do  
que lhe foi demandado.”

Trata-se  do  princípio  da  congruência  entre  o  pedido  e  a 
sentença,  por  meio  do  qual  esta  fica  limitada  ao  que  o  autor,  qualitativa  e 
quantitativamente, requereu quando ingressou em juízo.

In  casu,   conforme  relatado,  o  recorrido  propôs  Ação  de 
Repetição do Indébito c/c Obrigação de Não Fazer, objetivando a suspensão dos 
descontos  previdenciários  incidentes  sobre  o  anuênio  Policial  Militar, 
gratificação de magistério, gratificações de atividades especiais (TEMP. EXTR. 
PM, POG. PM, ESPECIAL OPERACIONAL, PM. VAR., GPR. PM e OP. PM), 
etapa alimentação pessoal destacado, adicional de insalubridade e plantão extra 
PM, bem assim, a devolução de todos os valores pagos a tal título, acrescidos de 
correção monetária e juros de mora, respeitada a prescrição quinquenal.

Ao  sentenciar  o  feito,  entretanto,  a  Magistrada  julgou 
procedente  em  parte  a  pretensão,  condenando  a  promovida  a  suspender  os 
descontos e proceder à devolução dos valores recolhidos a título de contribuição 
previdenciária sobre as gratificações de atividades especiais EXT. PRES., EXTR. 
GMC e ESPECIAL TEMPORÁRIA, além do terço de férias.

Ora,  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  sobre  tais 
verbas  não fez  parte  da  pretensão esposada pelo  autor.  Logo,  não poderia  ser 
objeto de deliberação.
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Nos termos do artigo 128, do Código de Processo Civil,  “O 
juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de  
questões, não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.”.

Dessa forma, a desconstituição do  decisum  é medida que se 
impõe, pois como bem pontifica o eminente jurista Ovídio Baptista da Silva: “  ...o   
juiz deve julgar a causa com base nos fatos alegados e provados pelas partes, [...]  
tal  princípio  vincula  duplamente  o  juiz  aos  fatos  alegados,  impedindo-o  de  
decidir a causa com base em fatos que as partes não hajam afirmado e obrigando-
o a considerar a situação de fato afirmada por todas as partes como verdadeira”. 
(In Processo de Conhecimento. V.1. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 47.)

Adstrito ao tema, proclama a jurisprudência:

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO  
EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  DECISÃO  EXTRA  PETITA.  
NULIDADE. APRECIAÇÃO DE PEDIDO DIVERSO DO CONTIDO NA 
EXORDIAL.  SENTENÇA DESCONSTITUÍDA DE OFÍCIO.  APELAÇÃO  
JULGADA PREJUDICADA.  (AC Nº  70050576974,  Nona Câmara Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  -  Relator:  Marilene 
Bonzanini Bernardi, Julgado em 23/08/2012)

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDATOS.  CAUTELAR  DE  BUSCA  E  
APREENSÃO  DE  DOCUMENTOS.  SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  
NULIDADE.  DESCONSTITUIÇÃO.  É defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  em  
favor  do  autor,  de  natureza  diversa  da  pedida,  devendo  o  magistrado  ficar  
adstrito aos limites da lide. Nulidade da sentença, por extra petita. APELAÇÃO  
PROVIDA.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA. (Apelação  Cível  Nº 
70048336903, Décima Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Ana Beatriz Iser, Julgado em 22/08/2012)

De  outra  banda,  o  pedido  de  suspensão  dos  descontos  e 
restituição dos valores incidentes sobre o anuênio Policial Militar, a gratificação 
de  magistério,  a  etapa  alimentação  pessoal  destacado,  o  adicional  de 
insalubridade eu o plantão extra PM, não foram apreciados pela sentença.

Na  medida  em que  existe  um  poder-dever  da  autoridade 
jurisdicional de responder ao pedido feito  pela parte,  não estará ele cumprido, 
totalmente, se o juiz deixar de resolver o que foi pedido. 

Inarredável, pois, a conclusão de que a decisão foi proferida 
em afronta ao princípio da congruência, evidenciando-se o seu caráter citra petita  
(ou infra petita).
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Na seara jurisprudencial, é pacífico que deixando a sentença 
de analisar pedido expresso do autor – seja para acolhê-lo ou desacolhê-lo –, estará 
ela  negando  prestação  jurisdicional  à  parte  e  violando  a  legislação  processual 
vigente, em flagrante nulidade, passível de conhecimento pelo Tribunal, inclusive 
de ofício, tendo em vista tratar-se de matéria processual de ordem pública, que, 
como  se  sabe,  pode  e  deve  ser  conhecida  em  qualquer  momento  ou  grau  de 
jurisdição. Verbis: 

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
SENTENÇA  CITRA  PETITA.  JULGADO  QUE  REFLETE  O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.
1. A jurisprudência desta Corte admite a nulidade de toda a sentença em 
caso do reconhecimento de decisão citra petita, o que pode ser feito de 
ofício, além de reconhecer esse defeito processual quando o provimento 
jurisdicional  não  se  manifesta  acerca  da  compensação  2.  Agravo 
regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1395999/SP,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL 
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/05/2014,  DJe 
26/05/2014)

TJRS:  “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONDOMÍNIO.  AÇÃO  DE  
COBRANÇAS DE COTAS CONDOMINIAIS. FASE DE CUMPRIMENTO  
DE  SENTENÇA.  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  CITRA PETITA.  
NULIDADE. DESCONSTITUIÇÃO. A decisão judiciais deve ser proferida nos  
parâmetros  contidos  no  pedido  da  parte.  Caso  deixe  de  apreciar  algum  dos  
pedidos expressamente formulados, haverá ofensa ao princípio da congruência,  
insculpido nos arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil, tornando necessária  
sua desconstituição.  Precedentes jurisprudenciais. DESCONSTITUÍRAM DE  
OFÍCIO A DECISÃO AGRAVADA. UNÂNIME.”  (Agravo de Instrumento 
Nº 70049799547, Décima Oitava Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do 
Rio  Grande  do  Sul,  Relator:  Pedro  Celso  Dal  Pra,  Julgado  em 
06/09/2012)

Diante de tais considerações,  declaro, em sede de remessa 
oficial,  a  nulidade  da  sentença,  determinando  que  outra  seja  proferida  pelo 
Juízo de origem. 

É como voto.

Por  votação  indiscrepante,  deu-se  provimento  à  remessa 
oficial, declarando-se a nulidade da sentença, restando prejudicado o apelo.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dela participando, além 
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da  Relatora  e  do  Presidente,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  ao 
julgamento, a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, representante da Procuradoria 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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